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Este artigo pretende discutir a respeito de tornar a exigência de programas de Compliance nas 
estruturas organizacionais de pessoas jurídicas de direito privado, requisito objetivo para o 
aperfeiçoamento dos contratos realizados entre os particulares e a Administração Pública, na 
intenção de mitigar a prática de corrução ali existente. Abordando os conceitos de ordem 
econômica social, defende-se a utilização do Compliance para alcançar o restabelecimento deste 
princípio econômico que norteia o mercado e a sociedade moderna. Na construção do trabalho, 
foi utilizado o método analítico dedutivo com abordagem qualitativa através de pesquisa 
bibliográfica e documental, por meio das quais concluiu-se que referida exigência tem caráter 
intervencionista por parte do Estado no Domínio Econômico, devendo, portanto, observar 
requisitos constitucionais de intervenção, bem como princípios inerentes aos contratos públicos 
para que seja considerada uma medida legal. 






This article intends to discuss about making the requirement for compliance programs in the 
organizational structures of legal entities under private law, an objective requirement for the 
improvement of contracts between individuals and the Public Administration, with the intention of 
mitigating the practice of correction existing there. Addressing the concepts of social economic 
order, the use of Compliance is advocated to achieve the restoration of this economic principle 
that guides the market and modern society. In the construction of the work, the deductive 
analytical method with a qualitative approach was used through bibliographical and documentary 
research, through which it was concluded that the State's interventionist requirement in the 
Economic Domain, therefore, must observe constitutional requirements for intervention, as well 
as principles inherent to public contracts for it to be considered a legal measure. 










O cerne da pesquisa tem o objetivo de analisar 
a possibilidade de tornar o Programa de 
Compliance, requisito objetivo e formal para a 
celebração de contratos públicos, tendo por 
desígnio, dificultar a prática de corrupção 
existente dentro das relações mantidas entre 
particulares e a Administração Pública. 
A mitigação deste ilícito é de interesse da 
coletividade, uma vez que sua prática 
impossibilita e minimiza as possibilidades de o 
Estado cumprir com sua função-social, 
restando, a população, prejudicada em sua 
estrutura socioeconômica. 
O trabalho está estruturado na conceituação do 
que é Compliance, sua origem no mundo 
corporativo e a evolução histórica do mesmo 
no ordenamento jurídico brasileiro, 
discorrendo, também quais os principais 
elementos necessários para a sua 
implementação dentro de uma organização. 
Após, defende-se a exigência de o instituto 
como forma do Estado intervir no domínio 
econômico social, garantindo, portanto, a 
ordem econômica e, por fim, explora-se quais 
princípios administrativos devem ser 





Nas palavras de Giovanini (2014), Compliance 
é um termo advindo da expressão “to comply” 
que significa realizar uma ação que é imposta; 
satisfazer, cumprir, “estar de acordo com”. 
Apesar de não possuir uma tradução exata para 
o português, Compliance refere-se ao 
cumprimento extremamente rigoroso de 
normas, leis e regras estabelecidas, sejam elas 
dentro ou fora de organizações. 
A ideia de conformidade com regulamentos e 
leis externas ou internas à organização é o que 
melhor exprime aquilo que significa 
Compliance no âmbito corporativo. Entretanto, 
atualmente, a expressão “ser compliant” 
também está intimamente ligada a estar em 
consonância com os valores morais e éticos 
sob os quais está fundada determinada 
instituição, tornando o referido programa, uma 
ferramenta que institui e dissemina a cultura 
organizacional de honestidade, transparência e 
integridade. 
Conforme explorar-se-á a seguir, com o passar 
dos anos e, em razão de alguns 
acontecimentos históricos, surgiu, dentro de 
organizações econômicas, ferramentas de 
gestão que fizessem com que todos os 
envolvidos em determinado negócio 
desempenhassem suas atividades e 
prestassem seus serviços pautados na 
probidade das relações, na intenção de 
extinguir o mau comportamento que outrora 
rodeara o cotidiano de algumas empresas. 
Desta feita, com a maturação mencionada, 
chegou-se a ideia de Compliance hoje 
concebida, que consiste num conjunto de 
regras pautadas na moralidade e na ética por 
meio das quais reorganizar-se-á toda a 
operação de determinada instituição, sendo 
que tal reorganização dar-se-á tanto nos 
instrumentos jurídicos que envolvem a 
organização, como por exemplo contratos 
sociais, contratos de emprego, de prestação de 
serviços e afins, quanto na realidade prática 
vivenciada no dia a dia, a partir da padronização 
de procedimentos operacionais e estratégicos. 
Portanto, ao longo do presente trabalho, todas 
as vezes que se mencionar “Programa de 
Compliance” ou “Programa de Integridade”, 
refere-se a uma ferramenta de gestão cujo 
objetivo central é trazer a probidade e a 
legalidade na atuação de determinada 
corporação.
1.Introdução 






2.1. A evolução do Compliance no Brasil e 
seu contexto no ordenamento jurídico 
atual  
Na luta pelo combate à corrupção, ao longo da 
história, o homem se utilizou de mecanismos 
como o Programa de Compliance, afim de 
mitigar a prática de ilícitos nas relações entre 
particulares e a Administração Pública. O 
referido instituto, apesar de ser “novo” no 
Brasil, já é utilizado há muitos anos em países 
de economia mais desenvolvida. 
 A ideia do Compliance Anticorrupção nasceu 
nos EUA, a partir da criação da lei conhecida 
como FCPA (Foreign Corrupt Practices Act), 
que entrou em vigor no ano de 1977, inspirada 
a partir do famoso caso Watergate, ocorrido em 
1972, em que se descobriu o pagamento de 
propina, por parte de grandes empresas a 
funcionários públicos estrangeiros, com o 
objetivo de que mantivessem os negócios 
dessas pessoas jurídicas com os Estados. O 
esquema foi revelado a partir de investigações 
sobre doações corporativas para fins políticos. 
A Foreign Corrupt Practices Act – 
FCPA ou Lei de Práticas Corruptas 
no Exterior, de 1977, surgiu como 
consequência ao movimento 
anticorrupção decorrente da 
repercussão do escândalo 
Watergate. Foi projetada para 
combater a corrupção em 
desestimular corporações e 
empresas norte-americanas a se 
envolverem em casos de suborno 
e corrupção no exterior 
(SPORKIN, 1997, p. 271). 
A referida norma foi a primeira no mundo a 
responsabilizar pessoas jurídicas utilizadas na 
prática da corrupção, tornando-se referência 
legislativa para os debates a respeito do tema, 
inspirando diversos outros países na 
construção de leis com o mesmo viés. 
A história do instituto, no Brasil, se inicia 
quando o país adere a algumas medidas 
tomadas em âmbito internacional, como por 
exemplo, ao ratificar a Convenção Sobre o 
Combate da Corrupção de Funcionários 
Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais, da Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), de 1997, mediante o Decreto nº 
3.678/2000; a Convenção das Nações Unidas 
contra a Corrupção, de 2003, mediante o 
Decreto nº 5.687/06 e a Convenção 
Interamericana contra a Corrupção, da 
Organização dos Estados Americanos (OEA), 
de 1996, mediante Decreto nº 4.410 de 2002. 
Após alguns estudos, notou-se que as 
estruturas sistêmicas de corrupção se 
mantinham a partir de uma “parceria” entre 
grandes empresas multinacionais e os 
indivíduos que representam a Administração 
Pública; sendo que, ambos, a partir de uma 
troca de favores constantes, desnaturaram 
suas respectivas funções-sociais. Após a 
identificação destes fenômenos, o Brasil e as 
demais nações preocuparam-se em 
responsabilizar às Pessoas Jurídicas pelos atos 
de corrupção, apesar de serem, estas, ficções 
jurídicas criadas com o objetivo de fomentar o 
empreendedorismo nacional. 
A razão histórica dessas iniciativas 
internacionais, acolhidas 
formalmente pelo Brasil, é, 
primeiro, que a atividade das 
Pessoas Jurídicas, em nível 
internacional e também interno 
não deve ser voltada apenas para 
o crescimento econômico, mas, 
sobretudo, para o 
desenvolvimento social, na 
medida em que este é diretamente 
afetado pela conduta perniciosa 
de empresas junto aos poderes 
públicos dos países nos quais as 
multinacionais operam em nível 
crescente, em face do fenômeno 
da globalização  
Diante dessa realidade, formou-se 
o consenso nos fóruns 
internacionais de que a corrupção 
é a responsável pela ausência de 
desenvolvimento social dos 
países emergentes e periféricos 
com as consequências evidentes 
da fome e das doenças na maioria 
deles; no atraso social e político 






de gangues políticas, mesmo 
institucionalizadas, como é o caso 
brasileiro, que dominam os 
Estados e os governos desses 
países, que representam três 
quartos da população mundial 
(CARVALHOSA, 2015, p. 103 e 
104). 
Alguns anos após a adesão das convenções 
internacionais, nasceu, no ordenamento 
jurídico brasileiro, a Lei 12.846/13, conhecida 
como a Lei Anticorrupção ou como a Lei da 
Empresa Limpa. A referida norma positiva a 
tese da responsabilidade objetiva da Pessoa 
Jurídica utilizada na prática de atos de 
corrupção. Em síntese, tal tese responsabiliza a 
Pessoa Jurídica por atos de corrupção 
praticados por diversos de seus stakeholders 
sem que, sequer, a mesma, tenha concorrido 
em culpa para a prática do ato corruptivo. Ou 
seja, na prática, é dispensável a produção de 
prova de elementos como a demonstração 
clara e inequívoca do dano material ou moral e 
a prova do elemento “culpa”. 
Antes da vigência desta Lei, o indivíduo que 
realizasse a prática de algum ilícito para 
conseguir atender ou até mesmo prestar um 
serviço para a Pessoa Jurídica que o 
contratasse, sem que esta tivesse 
conhecimento ou lhe desse o consentimento 
para a prática de tal ato, o mesmo responderia, 
sozinho, por sua prática ilegal.  
É claro que, cada caso seria analisado 
individualmente, existindo situações em que, 
caso restasse comprovada  imprudência da 
Pessoa Jurídica, ou até mesmo o recebimento 
de vantagem ilícita em decorrência do ato 
daquele terceiro, esta, seria compelida a 
realizar o ressarcimento destes valores àquele 
que foi lesado, utilizando-se, para tanto, a teoria 
da responsabilidade subjetiva, em que são 
analisados elementos específicos para a 
configuração do direito à indenização, quais 
sejam, o ato ilícito, o nexo causal e o dano 
material comprovado. 
A partir da vigência da referida Lei, para que 
haja a responsabilização, basta que os atos da 
Pessoa Jurídica sejam enquadrados em 
qualquer um dos “tipos” descrito na norma, 
além do que, conforme mencionado 
anteriormente, a Pessoa Jurídica será, 
também, responsabilizada por atos praticados 
por terceiros em seu nome, sejam eles 
prepostos, sócios, funcionários, prestadores 
de serviços e afins, sem haver a necessidade 
de provar que deu ordens para a prática do 
ilícito ou que consentiu com a mesma. 
A título de exemplo: em situação em que a 
Pessoa Jurídica realiza a contratação de um 
escritório de contabilidade para que o mesmo 
resolva algumas situações fiscais perante a 
Receita Federal, pactuando, com este, um 
contrato de Prestação de Serviços. 
Na realização da atividade para a qual fora 
contratado, aquele contador, com o intuito de 
“satisfazer seu cliente” e demonstrar sua 
capacidade, agilidade e velocidade, ou, até 
mesmo com a intenção de que o resultado do 
procedimento seja garantido em favor do 
contratante, decide subornar o servidor 
público, pagando-lhe uma quantia em dinheiro 
para que o mesmo cuide da situação “com 
carinho”. 
Em outros tempos, esta prática seria apenas 
tida como um crime praticado pela pessoa 
física do contador que ofereceu e deu 
vantagem indevida para um servidor público, 
sendo certo que, caso houvesse alguma 
denúncia ou a instauração de algum inquérito 
para apuração dos fatos, somente a figura do 
contador é que seria responsabilizado 
criminalmente pelo ato. 
Entretanto, a partir da Lei Anticorrupção, esta 
situação muda de figura, sendo que, tal lei, 
determina que a pessoa jurídica que realizou a 
contratação do contador, tem a 
responsabilidade pelo ato do mesmo e irá 
responder perante a administração pública e 
perante o judiciário, com o seu patrimônio, 
podendo ser condenada, nesta hipótese, ao 
pagamento de multa que pode chegar a 20% do 
faturamento bruto do exercício anterior da 
pessoa jurídica. 
A Lei 12.846/13 é a primeira lei brasileira a 
discorrer a respeito da existência de um 
programa de Compliance, trazendo, o mesmo, 
como elemento a ser considerado na fixação da 
sanção com a seguinte estrutura: “Artigo 7o 






das sanções: VIII - a existência de mecanismos 
e procedimentos internos de integridade, 
auditoria e incentivo à denúncia de 
irregularidades e a aplicação efetiva de códigos 
de ética e de conduta no âmbito da pessoa 
jurídica”, 
Importante salientar que a norma foi 
regulamentada pelo Decreto Federal 8.420/15 
que, em seu Artigo 42 traz quais os elementos 
necessários para a configuração de um 
Programa de Integridade e Compliance. 
 
2.1. Principais Elementos para a 
construção de um Programa de 
Compliance 
Nas especificações do Artigo 42 do Decreto 
8.420/15, encontra-se a necessidade do 
comprometimento da alta direção da pessoa 
jurídica, incluídos os conselhos, cuja evidência 
dar-se-á pelo apoio visível e inequívoco ao 
programa, que pode ser através de 
investimentos financeiros, por exemplo; a 
padronização das condutas, através da criação 
de códigos de ética, políticas e procedimentos 
de integridade, aplicáveis a todos os 
empregados e administradores, 
independentemente de cargo ou função 
exercidos. 
Além da criação dos mencionados códigos de 
ética, políticas e procedimentos de integridade, 
também, para fornecedores, terceiros, 
prestadores de serviços em geral, agentes 
intermediários e associados; a realização, 
periódica, de treinamentos sobre o programa 
de integridade e suas políticas; a realização 
periódica de uma análise de riscos de 
Compliance da organização; registros 
contábeis que reflitam de forma completa e 
precisa as transações da pessoa jurídica; 
controles internos que assegurem a pronta 
elaboração e confiabilidade de relatórios e 
demonstrações financeiros da pessoa jurídica. 
O referido decreto, também elenca como fator 
importante para a construção do programa de 
integridade, a existência de procedimentos 
específicos para prevenir fraudes e ilícitos no 
âmbito de processos licitatórios, na execução 
de contratos administrativos ou em qualquer 
interação com o setor público, ainda que 
intermediada por terceiros, tal como 
pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações, 
ou obtenção de autorizações, licenças, 
permissões e certidões; além da 
independência, estrutura e autoridade da 
instância interna responsável pela aplicação do 
programa de integridade e fiscalização de seu 
cumprimento; a criação de canais de denúncia 
de irregularidades, abertos e amplamente 
divulgados a funcionários e terceiros, e de 
mecanismos destinados à proteção de 
denunciantes de boa-fé;  o estabelecimento de 
medidas disciplinares em caso de violação do 
programa de integridade. 
O legislador também exige a construção de 
procedimentos que assegurem a pronta 
interrupção de irregularidades ou infrações 
detectadas e a tempestiva remediação dos 
danos gerados; a realização análises 
apropriadas para contratação e, conforme o 
caso, supervisão, de terceiros, tais como, 
fornecedores, prestadores de serviço, agentes 
intermediários e associados, afim de se 
averiguar a integridade dos mesmos. 
A verificação, durante os processos de fusões, 
aquisições e reestruturações societárias, do 
cometimento de irregularidades ou ilícitos ou 
da existência de vulnerabilidades nas pessoas 
jurídicas envolvidas; monitoramento contínuo 
do programa de integridade visando seu 
aperfeiçoamento na prevenção, detecção e 
combate à ocorrência dos atos lesivos 
previstos na lei 12.846/13; finalizando com a 
transparência da pessoa jurídica quanto a 
doações para candidatos e partidos políticos. 
Um Programa de Compliance 
necessita de pilares para 
definirem a forma como a 
empresa deseja atuar. São linhas 
mestras simples, fortes e 
abrangentes sem margem para 
dúvidas quanto à direção a ser 
seguida. Esses pilares são os 
esteios do programa e necessitam 
de profunda análise por parte da 
Alta Direção da empresa. 
Independentemente do formato a 
ser assumido pelo programa, é 






consequente na sua aplicação, 
desde a sua concepção até as 
ações diárias mais comuns, afim 
de, rapidamente, ganhar 
credibilidade entre os funcionários 
e colher frutos o mais breve 
possível (GIOVANINI, 2014, p. 
49). 
Estes são os elementos primordiais para que 
haja a estruturação de um programa de 
Compliance, existindo, na Lei, algumas 
hipóteses em que há a flexibilização do 
instituto, como por exemplo para Pessoas 
Jurídicas que estejam sob o regime de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
Passados alguns anos da inserção do referido 
instituto no ordenamento jurídico brasileiro, 
atualmente, tem-se discutido a respeito da 
possibilidade de torna-lo requisito fundamental 
para o aperfeiçoamento da celebração de 
contratos públicos, fazendo com que seja 
exigida a comprovação de existência e eficácia 
do Programa de Compliance na estrutura 
organizacional de empresas contratadas pela 
Administração Pública. 
Tal exigência tem o condão de restabelecer a 
ordem econômica social, prejudicada com a 
prática da corrupção e com beneficiamento de 
determinadas empresas em detrimento de 






A palavra ordem exprime a ideia de 
organização; de um organismo composto por 
diversos elementos que tem um objetivo final, 
mas que, para que tal objetivo seja alcançado, 
tais elementos precisam estar arranjados de 
forma compatível ao alcance pretendido. A 
ordem econômica é um fim que se pretende 
com o estabelecimento de ferramentas que 
visam regulamentar e regular os meandros que 
norteiam o mercado, sem que haja um prejuízo 
em desfavor da economia sob a qual está 
regida determinada comunidade. 
O conceito de ordem traz-nos à 
mente ideias de instituição, de 
organização e, por isso, mesmo 
de uma seleção direcionada dos 
elementos que integram um 
conjunto. Essa Seleção se faz, é 
óbvio, com um objetivo, com uma 
finalidade. Toda organização tem 
um direcionamento para uma 
meta, um encaminhamento de 
elementos para um futuro 
(FONSECA, 2015, p. 61). 
Quando é cogitada a ideia de trazer ao 
ordenamento jurídico brasileiro determinada 
exigência, cuja intenção é usa-la para 
restabelecer a ordem econômica, fala-se sobre 
uma forma de intervenção do estado no 
domínio econômico e, para averiguar a 
legalidade da prática, é preciso discutir 
exatamente qual o papel do estado na 
economia e as formas que a Constituição prevê 
para que o mesmo pratique a referida 
intervenção, enquadrando, o ato de exigir, em 
alguma destas formas, para que então se 
considere a medida legítima e legal ou ilegítima 
e ilegal. 
A Constituição Federal de 1988 preconiza em 
seu Artigo 170, dentre outros fundamentos 
sobre os quais está firmada a Ordem 
Econômica brasileira, a livre iniciativa, que é a 
entrega da exploração econômica ao particular, 
sendo assegurado a todos o livre exercício de 
qualquer atividade econômica, independente 
de autorização da administração pública para 
tanto. 
Além disso, a Constituição definiu, nos Artigos 
173 e 174, qual papel o Estado deve 
desempenhar nesta seara, sendo que o artigo 
173 diz respeito à intervenção direta, através da 
exploração de atividade econômica pelo 
Estado, enquanto que o Artigo 174 diz respeito 
3.O programa de Compliance como ferramenta de garantia 






à intervenção indireta, traçando o papel do 
Estado enquanto agente normativo e regulador.  
Em que pese o poder-dever previsto nos 
dispositivos mencionados acima, é certo que 
existem condicionantes que limitam a 
intervenção do Estado, uma vez que o 
Constituinte de 1988 privilegiou o fundamento 
da liberdade de iniciativa. 
[...] após o texto constitucional de 
1988, “a exploração direta de 
atividade econômica pelo Estado 
SÓ SERÁ PERMITIDA quando 
necessária aos imperativos da 
segurança nacional ou a relevante 
interesse coletivo”, exigindo-se 
ainda que os imperativos e o 
relevante interesse sejam 
definidos em lei. E o texto 
constitucional valeu-se também 
do termo “imperativos”, que tem o 
sentido legítimo de mandamento, 
de ordem, de exigência 
(FONSECA, 2015, p. 102). 
A respeito da intervenção direta, Fonseca 
(2015) defendeu a ideia de que, nesta 
modalidade, o Estado figura, no mercado, 
como um empresário que explora determinada 
atividade econômica, sendo, portanto, detentor 
de todos os direitos e obrigações inerentes ao 
desempenho daquele atividade como se 
particular fosse, sujeitando-se a todas as 
normas que regem a operação do negócio. 
Através da atuação direta o Estado 
passa a atuar como empresário, 
comprometendo-se com a 
atividade produtiva, quer sob a 
forma de empresa pública quer 
sob a de sociedade de economia 
mista. Sob estas duas formas, 
pode, ele, atuar em regime 
concorrencial, em que se equipara 
com as empresas privadas, ou em 
regime monopolístico. Como 
exemplos do primeiro caso 
(regime concorrencial) podem ser 
apontados o da Caixa Econômica 
Federal e do Banco do Brasil, a 
primeira como empresa pública 
federal, e o segundo, como 
sociedade de economia mista, 
atuam em regime de concorrência 
com as demais entidades 
bancárias do país. Como 
exemplos do segundo caso 
(regime monopolístico), devem-
se considerar a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos 
e a Petróleo Brasileiro S.A – 
Petrobrás -, a primeira como 
empresa pública federal, e a 
segunda como sociedade de 
economia mista. O monopólio da 
primeira está consagrado no 
artigo 21, X e o da segunda no 
artigo 177, I, II e III, da 
Constituição Federal (FONSECA, 
2015, p. 209). 
Ademais, existe, também, a forma indireta de o 
Estado intervir na economia que, 
doutrinariamente, subdivide-se em duas 
espécies de um mesmo gênero, quais sejam a 
Regulação Econômica e a Atuação Fiscal e 
Financeira. 
Por Atuação Fiscal e Financeira entende-se que 
é quando o Estado, através da criação de leis 
e/ou normas de qualquer natureza com 
conteúdo financeiro ou fiscal, impulsiona ou 
desestimula determinada área do mercado, 
concedendo benefícios fiscais ou impondo 
cargas tributárias mais ou menos pesadas, 
influindo diretamente no exercício de 
determinada atividade. 
Por Regulação Econômica entende-se a edição 
de normas destinadas a, de alguma forma, 
influir na concretização do fenômeno 
econômico, e para consegui-lo: 
[...] o Governo condiciona, 
corrige, altera os parâmetros 
naturais e espontâneos do 
mercado, mas, neste caso, o faz 
sob dois enfoques: o de uma 
simples fiscalização administrativa 
da atuação dos agentes 
econômicos, e o de uma 
influência mais determinante, 
quer sob o aspecto de estímulo 
quer sob o de apoio da atividade 







Qualquer intervenção estatal no domínio 
econômico que não esteja abrangida dentro 
dos liames explorados, é considerada prática 
ilegal e abusiva, configurando, portanto, lesão 
a direito fundamental dos particulares já que, 
aos mesmos, fora concedido o direito de 
exercer livremente as atividades econômicas 
desde que estas não sejam defesas em lei. 
Deste modo, no que diz respeito à exigência do 
programa de Compliance para a celebração de 
contratos públicos é possível enquadra-la 
como forma de intervenção indireta no domínio 
econômico, utilizando-se, para tanto, do poder 
regulatório conferido pela Constituição Federal 
no artigo 174, planejando, desta feita, quais 
requisitos estruturais de organização interna 
deverão ter as empresas que forem prestar 
serviço para a Administração Pública direta ou 
indireta, exprimindo este planejamento 
requisitório em leis e em editais de licitação.  
Em que pese a livre iniciativa garantida pela 
Constituição Federal ser fundamental na 
República Federativa do Brasil, é certo que o 
mercado precisa de diretrizes que visam 
garantir a ordem, não podendo esperar 
organização plena advinda única e 
exclusivamente da autorregulação, uma vez 
que em assim procedendo abre-se margem 
para a prática de diversos abusos. 
Eros Grau mencionou (2010, p. 28):  
O fato é que, a deixarmos a 
economia de mercado 
desenvolver-se de acordo com as 
suas próprias leis, ela criaria 
grandes e permanentes males. 
"Por mais paradoxal que pareça - 
dizia Karl Polanyi - não eram 
apenas os seres humanos e os 
recursos naturais que tinham que 
ser protegidos contra os efeitos 
devastadores de um mercado 
auto regulável, mas também a 
própria organização da produção 
capitalista. 
Nas palavras de Avelãs Nunes (2018, p. 125): 
[...] a intervenção do Estado na 
vida econômica é um redutor de 
riscos tanto para os indivíduos 
quanto para as empresas, 
identificando-se, em termos 
econômicos, com um princípio de 
segurança: "a intervenção do 
Estado não poderá entender-se, 
com efeito, como uma limitação 
ou um desvio imposto aos 
próprios objetivos das empresas 
(particularmente das grandes 
empresas), mas antes como uma 
diminuição de riscos e uma 
garantia de segurança maior na 
prossecução dos fins últimos da 
acumulação capitalista. 
Deixar que o mercado se autorregule sem 
qualquer tipo de intervenção, seja por meio de 
instrumentos regulatórios ou quaisquer outros 
previstos na Constituição Federal, conforme 
mencionado alhures, dá margem para que os 
indivíduos que operam o mercado dos 
contratos administrativos, tanto os que estão 
lotados nos órgãos da administração pública 
como os particulares, criem grandes esquemas 
para a prática da corrupção, enquadrando-se, 
tais fatos, nos abusos descritos pelos 
doutrinadores supramencionados. 
A corrupção é um mal intrincado nas relações 
existentes entre a Administração e os 
particulares que dispensa maiores explanações 
conceituais, ocasionando prejuízos à 
sociedade, que vê suas contribuições se 
esvaindo em forma de propinas e desvios 
vultosos de dinheiro, fazendo com que 
determinadas empresas tenham poderio 
econômico em detrimento das demais. 
O programa de Compliance devidamente 
aplicado tem o objetivo de garantir a probidade 
da Pessoa Jurídica, em especial quando da 
vigência da relação contratual com qualquer 
esfera da Administração Pública, ocasionando, 
portanto, o restabelecimento da ordem 
econômica social, permitindo a boa 
administração dos recursos públicos. 
A exigência do referido programa não poderá 
ser visto como mais um encargo que trará 
grandes despesas para o privado, mas sim 
como um instrumento regulador que trará 
segurança jurídica aos empresários na disputa 
pelo mercado, garantindo-lhes um ambiente de 






devolvendo, à sociedade, a dignidade da 
utilização correta do dinheiro público. 
Para que a referida medida seja eficaz e 
considerada legal, será preciso observar os 
princípios e regras que regem a relação 
contratual entre o Poder Público e o particular, 
identificando, dentro da Lei 8.666/93, a forma e 
o momento em que a exigência deve ser 
apresentada ao contratado para que surta os 





Os contratos públicos ou, também conhecidos, 
na doutrina, como contratos da administração, 
consistem na celebração do acordo de 
vontades existentes entre a Administração 
Pública e algum particular que lhe preste 
determinado serviço ou lhe forneça algum 
produto.  
Alguns juristas classificam os contratos da 
Administração em contratos privados da 
Administração e contratos administrativos, 
sendo que, aqueles, referem-se às situações 
em que a Administração Pública, em pé de 
igualdade com o particular, celebra contrato 
que será regido, em regra, por normas de 
natureza privada, como por exemplo na 
situação hipotética em que determinado Estado 
celebra contrato de locação com alguma 
pessoa física ou jurídica para que funcione, 
naquele prédio, algum órgão público que 
prestará serviços à população. 
Veja-se: em que pese a função-social do 
contrato ter por finalidade uma prestação de 
serviço público, ainda sim a relação existente 
entre locador e locatário será regida por 
normas de ordem privada, qual seja, no caso 
exemplificativo, a Lei 8.245/91. 
Outrossim, no que tange aos contratos 
intitulados como contratos administrativos, 
estes sim são regidos por normas, regras e 
princípios específicos do direito público, sendo 
que, nesta hipóteses, não existe pé de 
igualdade entre as partes, tendo, a 
Administração Pública, privilégios legais sobre 
o particular, fazendo prevalecer o interesse 
difuso e da coletividade em detrimento dos 
interesses privados, ainda que seja necessário 
violar alguns direitos do particular. 
 
Sendo contratos típicos da 
Administração, sofrem a 
incidência de normas especiais de 
direito público, só se lhes 
aplicando supletivamente as 
normas de direito privado, como 
está expresso na lei.7 Em última 
análise, é o regime jurídico que 
marca a diferença entre os 
contratos administrativos e os 
contratos privados da 
Administração. 
Nesse ponto, é de toda a 
conveniência observar que nem o 
aspecto subjetivo nem o objetivo 
servem como elemento 
diferencial. Significa que só o fato 
de ser o Estado sujeito na relação 
contratual não serve, 
isoladamente, para caracterizar o 
contrato como administrativo. O 
mesmo se diga quanto ao objeto: 
é que não só os contratos 
administrativos, como também os 
contratos privados da 
Administração, hão de ter, 
fatalmente, um objetivo que 
traduza interesse público. Assim, 
tais elementos têm que ser 
sempre conjugados com o regime 
jurídico, este sim o elemento 
marcante e diferencial dos 
contratos administrativos 
(CARVALHO FILHO, 2015, p. 177). 
Para que haja o aperfeiçoamento de contratos 
com a Administração pública, é preciso que 
alguns procedimentos previstos em nosso 
ordenamento jurídico sejam observados e 
devidamente cumpridos.  
4.Da necessidade observância de princípios que norteiam 






Em regra, todo contrato público é precedido de 
um processo licitatório que, nas palavras de 
Carvalho Filho (2013, p. 236) é: 
[...] o procedimento 
administrativo vinculado por meio 
do qual os entes da Administração 
Pública e aqueles por ela 
controlados selecionam a melhor 
proposta entre as oferecidas pelos 
vários interessados, com dois 
objetivos – a celebração de 
contrato, ou a obtenção do melhor 
trabalho técnico, artístico ou 
científico. 
Em regra, tanto a licitação quanto as 
disposições previstas no futuro contrato estão 
adstritas ao cumprimento do princípio da 
vinculação ao instrumento convocatório, 
usualmente conhecido como Edital de licitação. 
Tal princípio está preconizado na lei 8.666/93, 
em seus artigos 3; 41 e 55, XI: 
Artigo 3o  A licitação destina-se a 
garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 
Artigo 41.  A Administração não 
pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se 
acha estritamente vinculada. 
Artigo 55.  São cláusulas 
necessárias em todo contrato as 
que estabeleçam: 
XI - a vinculação ao edital de 
licitação ou ao termo que a 
dispensou ou a inexigiu, ao 
convite e à proposta do licitante 
vencedor. 
O Edital é um ato administrativo que visa 
convocar particulares a participar de um 
procedimento por meio do qual a administração 
escolherá aquele que estiver apto e melhor 
atender suas necessidades, para a celebração 
de um contrato público. Este ato disporá sobre 
os direitos e deveres do particular e da 
Administração, sobre o procedimento 
licitatório, além de mencionar quais 
documentos serão necessários para habilitação 
do particular, dispondo, é claro, qual o objeto 
do futuro contrato. 
Segundo Furtado (2013, p. 416), o Edital:  
[...]é a lei do caso, aquela que irá 
regular a atuação tanto da 
administração pública quanto dos 
licitantes. Esse princípio é 
mencionado no artigo 3º da Lei de 
Licitações, e enfatizado pelo artigo 
41 da mesma lei que dispõe que 
“a Administração não pode 
descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se 
acha estritamente vinculada. 
A respeito da matéria, veja-se manifestação do 
STF: 
RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 
PROPOSTA FINANCEIRA SEM 
ASSINATURA. 
DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS 
DA VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 1. 
Se o licitante apresenta sua 
proposta financeira sem 
assinatura ou rubrica, resta 
caracterizada, pela apocrifia, a 
inexistência do documento. 2. 
Impõe-se, pelos princípios da 
vinculação ao instrumento 
convocatório e do julgamento 
objetivo, a desclassificação do 
licitante que não observou 
exigência prescrita no edital de 






princípio constitucional da 
preponderância da proposta mais 
vantajosa para o Poder Público se 
dá mediante o cotejo das 
propostas válidas apresentadas 
pelos concorrentes, não havendo 
como incluir na avaliação a oferta 
eivada de nulidade. 4. É 
imprescindível a assinatura ou 
rubrica do licitante na sua 
proposta financeira, sob pena de a 
Administração não poder exigir-
lhe o cumprimento da obrigação a 
que se sujeitou. 5. Negado 
provimento ao recurso. 
(STF - RMS: 23640 DF, Relator: 
MAURÍCIO CORRÊA, Data de 
Julgamento: 16/10/2001, Segunda 
Turma, Data de Publicação: DJ 05-
12-2003 PP-00038 EMENT VOL-
02135-07 PP-01268). 
 
Observa-se que tanto os doutrinadores quanto 
os Tribunais Superiores entendem pela 
validade do princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório positivado na lei de 
licitações e contratos públicos, devendo, 
portanto, todo aperfeiçoamento de relação 
pública-privada submeter-se ao mesmo, sob 
pena de nulidade. 
Desta feita, conclui-se que toda a relação 
firmada entre as partes será regida, 
regulamentada e influenciada diretamente por 
aquilo que está disposto no referido Edital, não 
podendo, as partes, fazerem qualquer tipo de 
exigência que não esteja prevista, de forma 
clara e objetiva, no Edital de licitação. 
[...] Quando a Administração 
estabelece, no edital ou na carta-
convite, as condições para 
participar da licitação e as 
cláusulas essenciais do futuro 
contrato, os interessados 
apresentarão suas propostas com 
base nesses elementos; ora, se 
for aceita proposta ou celebrado 
contrato com desrespeito às 
condições previamente 
estabelecidas, burlados estarão 
os princípios da licitação, em 
especial o da igualdade entre os 
licitantes, pois aquele que se 
prendeu aos termos do edital 
poderá ser prejudicado pela 
melhor proposta apresentada por 
outro licitante que os 
desrespeitou (DI PIETRO, 2001, p. 
299).  
No que diz respeito a utilização do instituto do 
Programa de Compliance para mitigação dos 
atos de corrupção nas relações públicas, 
tornando-o obrigatório nos contratos firmados 
com a administração, não há qualquer 
diferença com o exposto anteriormente. 
Tornar o Compliance requisito objetivo para 
que o contrato público seja aperfeiçoado, 
prescinde de disposição inequívoca da 
exigência desde a publicação do instrumento 
convocatório, dando publicidade a todos os 
que, de certa forma, forem interessados em 
participar do certame, garantindo que os 
particulares tenham ciência daquilo que 
deverão implementar em sua estrutura 
organizacional quando do firmamento do 
contrato, eliminando, deste modo, o elemento 
surpresa. 
A mitigação dos atos de corrupção faz parte do 
interesse da coletividade, sendo que a 
exigência do Programa de Compliance é o 
cumprimento do poder-dever que a 
Administração tem de lutar para que o 
interesse público seja primado dentro da 
relação existente com o particular. Nas palavras 
de Celso Antônio Bandeira de Melo: 
[...] a administração pública está, 
por lei, adstrita ao cumprimento 
de certas finalidades, sendo-lhe 
obrigatório objetivá-las para 
colimar interesse de outrem: o da 
coletividade. É em nome do 
interesse público – o do corpo 
social – que tem de agir, fazendo-
o na conformidade da intentio 
legis. (MELLO, 2015, p. 101). 
A parcela da Administração Pública que 
publicar instrumento convocatório que 
contenha, em seu teor, a exigência de 






Público seja aperfeiçoado, garantirá a 
legalidade da medida, uma vez que se utilizou 
da forma e do momento correto para tanto, 
colaborando com a probidade das relações 
mantidas com os particulares. 
No Brasil, diversos Estados e Municípios têm 
editado normas no sentido de obrigar os 
particulares que contratarem com a 
Administração Pública daqueles entes a 
implementarem os referidos programas, como 
é o caso da Lei 7.753/17 do Estado do Rio de 
Janeiro; Lei 6.112/18 do Distrito Federal; Lei 
10.793/17 e Projeto de Lei 05/2018 ambas do 
Estado do Espírito Santo; bem como o Projeto 
de Lei nº 498/2018 do Estado de São Paulo; 
Projeto de Lei n 9.406/19 do Estado de Goiás; 
Projeto de Lei 723/2017 do Município de São 
Paulo e o Projeto de Lei nº 9.253/2019 da 
cidade de Campo Grande - MS. É claro que 
todas respeitam o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório, determinando que 
cada licitação possua, em seu edital, a 





Programa de Compliance Anticorrupção, 
instituto nascido com a vigência da Lei FCPA, 
nos Estados Unidos, após o seu processo de 
maturação advindo dos anos de aplicação por 
diversas instituições no mundo, pode ser 
considerado uma ótima ferramenta na 
mitigação de atos corrupção existentes, 
atualmente, nas relações mantidas entre os 
particulares e a Administração Pública. 
O cumprimento de todos os requisitos 
estabelecidos no Artigo 42 do Decreto Federal 
8.420/15 pode fazer com as instituições 
privadas corroborem com lisura pretendida 
pela população para a administração pública, 
garantindo, desta feita, a observância do 
princípio da primazia do interesse da 
coletividade, promovendo o direcionamento 
correto dos recursos públicos, de forma a 
evitar prejuízos demasiados ao erário. 
Portanto, a exigência do programa de 
integridade para a celebração de contratos 
administrativos, quando observados os 
princípios que regem e direcionam as 
contratações públicas, é ferramenta dinâmica, 
moderna e eficaz no restabelecimento da 
ordem econômica social, considerando-a uma 
forma de o Estado intervir no domínio 
econômico, na modalidade regulatória, 
proporcionando a estabilização 
socioeconômica no âmbito dos contratos 
públicos. 
Importante frisar que o principal princípio a ser 
observado é o da vinculação ao instrumento 
convocatório, devendo se fazer constar no 
mesmo o requisito de implementação do 
Compliance para o aperfeiçoamento da relação. 
Desta feita, conclui-se pela legalidade e eficácia 
da exigência de Programas de Compliance para 
a celebração de contratos públicos, primando 
pelo interesse da coletividade, criando um 
ambiente de negócios saudável e favorável ao 
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